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 CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO: [Nome da empresa que vai ser a usuária do serviço e sua qualificação], NESTE DOCUMENTO DESIGNADO CONTRATANTE E, DE OUTRO: [Nome da empresa que vai prestar o serviço e sua qualificação], NESTE DOCUMENTO DESIGNADO CONTRATADO, NA FORMA ABAIXO:

PARTE I — OBJETO E DEFINIÇÕES

CLÁUSULA 1ª — OBJETO




Por intermédio do presente instrumento as partes vão ajustar as condições suficientes para que o CONTRATADO providencie a implantação de certas medidas de racionalização de uso de energia elétrica na unidade indicada pelo CONTRATANTE e identificada na proposta, de forma a:

a] Para um mesmo nível de produção de [em caso de unidade fabril, nomear os produtos finais do CONTRATANTE, ou em caso de unidades comerciais ou edificações, definir as condições pré-existentes de operação], reduzir o custo derivado do fornecimento de energia [nomear os energéticos] (ou de água tratada) aumentando a produtividade da UNIDADE, com o uso dos energéticos;

b] Garantir para o CONTRATANTE a obtenção das economias resultantes do trabalho a ser desenvolvido;

c] Gerir os recursos necessários ( que serão obtidos mediante financiamento ( para custear o empreendimento, permitindo que o CONTRATANTE amortize o financiamento com as economias resultantes do EMPREENDIMENTO .

d] proporcionar, como conseqüência, a redução de custo no tratamento dos resíduos industriais ou nos custos decorrentes de sua disposição final, incluídas as multas incidentes, caso estes resíduos decorram do uso dos energéticos ou da água economizados. 

1.1. ( O CONTRATANTE será responsável pelo pagamento de todos os custos do empreendimento, incluindo o DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO e o PROJETO, bem como assumindo responsabilidade direta pelo financiamento do empreendimento.




1.2. ( O estabelecimento das metas a serem atingidas, a natureza da intervenção na UNIDADE e, em conseqüência, a consecução do objeto do CONTRATO dependerão da realização de um DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO, mediante as condições adiante estabelecidas.

CLÁUSULA 2ª — DEFINIÇÕES (
)
( CERTIFICADO DE TÉRMINO DAS INSTALAÇÕES — Documento emitido pelo CONTRATADO e assinado pelo CONTRATANTE que marca o final do processo das instalações e fixa a data de entrada em operação (Constarão deste CERTIFICADO eventuais alterações, acertadas de comum acordo na FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO).

( CONTRATO — Obrigações convencionadas em todos os instrumentos firmados pelas partes, a partir da aceitação da PROPOSTA, pelos representantes legais ou pelos REPRESENTANTES, para o cumprimento de seu objeto.

( DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO ( Levantamento das condições de operação na UNIDADE, visando o estabelecimento das medidas de racionalização do uso de energia em um detalhamento necessário para a realização do estudo de viabilidade do EMPREENDIMENTO e para balisar o desempenho futuro a ser garantido pelo CONTRATADO .

As conclusões deste estudo estarão contidas no RELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO.

( ECONOMIA (no uso de energéticos) — é a diferença entre o valor medido no momento do faturamento, expresso segundo a tarifa vigente neste momento, e os VALORES DE REFERÊNCIA.

( ECONOMIA (na redução de produção de resíduos industriais) — é a diferença entre o custo correspondente ao tratamento ou à disposição final dos resíduos, no momento de faturamento e aquele incluso nos VALORES DE REFERÊNCIA.

( EMPREENDIMENTO — Representa o conjunto de atividades e de serviços que compõe o trabalho contratado e que visa a racionalização do uso da energia.

( ESPECIFICAÇÕES DO TREINAMENTO — Documento a ser entregue pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE, concomitantemente com a FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO, que especificará o treinamento operacional necessário, fixará datas para a indicação dos participantes e para a sua disponibilização, cronogramará o seu desenvolvimento, definirá o local e indicará o perfil dos participantes.

( FATURAS «PRO FORMA» — Correspondem aos documentos caracterizadores de cobranças a se efetivarem no decorrer do PERÍODO DE RESSARCIMENTO, ocasião em que serão emitidas as faturas propriamente ditas.

( FOLHA DE ACOMPANHAMENTO MENSAL — Documento, editado mensalmente durante o período de implantação, responsável por informar, ao CONTRATANTE, o andamento dos serviços e os problemas verificados.

( FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DE TRABALHO – Representa a tabela-síntese das conclusões do projeto fixando resultados garantidos, as especificações finais das soluções racionalizadas, as condições comerciais, o preço, o cronograma de faturamento (fluxo de caixa), todas as obrigações mútuas decorrentes e a descrição detalhada das soluções racionalizadoras.

( FOLHA DE MONITORAMENTO MENSAL — Documento, mensalmente entregue pelo contratado ao contratante durante todo o PERÍODO DE RESSARCIMENTO, contendo:

( as medições necessárias ao faturamento;

( os cálculos do faturamento e sua justificativa;

( o comportamento dos VALORES DE REFERÊNCIA vis-a-vis aos valores respec-tivos obtidos no mês do monitoramento ;

( a ocorrência de problemas operacionais, visando a sua correção, seja por parte do CONTRATANTE, seja por parte do CONTRATADO.

( GERENCIAMENTO — Toda a atividade de controle da implantação das soluções racionalizadoras, incluindo: 

( coordenação de todo o trabalho;

( fiscalização dos subcontratados e dos fornecedores em geral;

( controle dos cronogramas físicos e financeiros;

( contatos com o CONTRATANTE;

( dirimência de dúvidas referentes ao cumprimento do CONTRATO, objetivando a implantação do PROJETO.

( PERÍODO DE RESSARCIMENTO — Corresponde ao período, a se iniciar no momento da entrada em operação das instalações, em que serão faturados e pagos os serviços efetuados e os custos do financiamento concedido, em conformidade com a FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO

( PERÍODO-BASE — Representa o período tomado como base para fins de comparação e fixação da performance.

( POSTA-EM-MARCHA — Representa o conjunto de atividades necessárias, incluindo testes, ajustes e correções, para iniciar a operação de todo o EMPREENDIMENTO, até que esta operação possa se desenvolver conforme projetada.

( PROJETO — Representa o desenvolvimento do diagnóstico preliminar da UNIDADE, visando, concomitantemente, dimensionar e especificar as soluções racionalizadoras, rever os valores de referência e as estimativas de resultado constantes da PROPOSTA, fixar os números contratuais de performance a serem garantidos pelo contrato e todas as condições comerciais, incluso o preço e o faturamento, e as obrigações mútuas entre as partes.

( PROPOSTA — Documento prévio à assinatura do presente instrumento, através do qual o CONTRATADO oferta seus serviços, cifra o DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO, detalhando o seu escopo e descreve a formulação do CONTRATO, principalmente o seu desenvolvimento após a realização do DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO.

( RELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO ( vide DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO.

( REPRESENTANTE(S) — São as pessoas expressamente indicadas pelos contratantes, não necessariamente seus representantes legais, aos quais são conferidos plenos poderes para praticar ou mandar praticar todos os atos materiais previstos no contrato, para resolver todas as pendências surgidas no seu curso de execução, para firmar documentos que obrigarão as partes, para firmar compromisso arbitral e, por fim, para receber e expedir notificações encaminhadas à parte contrária.

( RESULTADOS — Representa(m) o(s) valor(es) expectados de economia de energia:

— RESULTADO(S) ESTIMADO(S) – quando constante(s) do RELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO.

— RESULTADO(S) GARANTIDO(S) – quando confirmados no PROJETO.

[Os mais usuais são:]
— ECONOMIA DE ENERGIA ELÉTRICA, OU DE GÁS, OU DE ÁGUA OU DE OUTRO ENERGÉTICO: economia (estimada ou garantida) em quantidade e em seu valor monetário.

— REDUÇÃO DE PRODUÇÃO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS: redução (estimada ou garantida), em quantidade e em custo.

( RETRABALHO (  Entende-se todo o trabalho que se refaz em conseqüência de erros ou de deficiências, alheias ou não ao EMPREENDIMENTO, que nele interferem.

( SERVIÇOS MEDIDOS E NÃO MEDIDOS — Representam aqueles que, para efeito de faturamento, respectivamente, [1] exigirão medição de quantitativos para o cálculo do valor a ser faturado ou são valores a serem repassados, e [2] aqueles detentores de valores fixos, sujeitos exclusivamente a reajustamento.

( UNIDADE — O conjunto das instalações físicas indicadas pelo CONTRATANTE, onde serão tomadas pelo CONTRATADO as medidas visando a racionalização e economia de energia.

( VALORES DE REFERÊNCIA — São os valores medidos mensais pré-existentes, representados ou não por valor(es) médio(s), expressos em quantidade, ou em valor monetário ou em ambos, presentes antes da participação do CONTRATADO (se este valor for representado por uma valor médio, ele deverá corresponder a um período-base e, caso haja sazonalidade de produção este período-base poderá ser mais de um, cada um representando os meses de sazonalidades distintas entre si). [São estes os valores de referência mais usuais, indicados como exemplos:]   — VALOR DE REFERÊNCIA DE PRODUÇÃO: representa(m) o(s) quantitativo(s) de produção (produto final) para o(s) qual(is) foi necessária a aquisição de energia, sob suas diversas formas, e de água tratada (se for o caso)   — VALOR(ES) DE REFERÊNCIA DE FORNECIMENTO DE ENERGÉTICOS (eletricidade ou gás ou outro) E DE ÁGUA (se for o caso): representa(m) o(s) quantitativo(s) e o(s) valor(es) monetário(s) correspondente(s)   — VALOR(ES) DE REFERÊNCIA DE PRODUÇÃO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS: representa(m) o(s) quantitativos(s) produzido(s) como resultado do (s) valor(es) de referência de produção e o(s) custo(s) decorrente(s) desta produção.

( VALORES-LIMITE — Correspondem aos valores monetários, expressos na FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO, acima dos quais o CONTRATADO não está autorizado a faturar, a não ser que previamente aprovado o acréscimo pelo CONTRATANTE.

( VARIÁVEIS EXTERNAS AO TRABALHO — Toda e qualquer grandeza física ou econômica não diretamente relacionada com o trabalho, que possa interferir no seu desenvolvimento e nos valores constantes da FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO, tais como: 

— Variação de mercado que obrigue o CONTRATANTE a reduzir seus quantitativos de produção;

— Variação de preço de insumos relativos ao tratamento de resíduos industriais que obrigue o CONTRATANTE a onerar os seus custos para este tratamento;

— Variação de multas relativas à poluição do meio ambiente que onere o CONTRATANTE  na disposição final dos resíduos.

PARTE II ( DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO

CLÁUSULA 3ª ( ELABORAÇÃO E ACEITAÇÃO DO

RELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO




No prazo de ....... dias, contados da assinatura do presente instrumento, o CONTRATADO deverá elaborar um DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO, que visa analisar a operação da UNIDADE, para verificar a possibilidade de adotar medidas de racionalização do uso de energéticos (ou de água), bem como apresentar ao CONTRATANTE o respectivo RELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO, que conterá:

( a identificação das soluções racionalizadoras;

( a concepção destas soluções e seu dimensionamento, segundo as alternativas identificadas;

( as especificações preliminares;

( os investimentos, dimensionados preliminarmente;

( a cronogramação física e financeira;

( o dimensionamento preliminar das economias, o conseqüente estudo de viabilidade e a definição preliminar dos valores de referência e dos resultados garantidos;

( a montagem do programa de racionalização, incluindo o fluxo de caixa e os valores do financiamento.

O CONTRATANTE deverá prestar, por escrito, ao CONTRATADO, todas as informações solicitadas sobre as instalações existentes na UNIDADE, necessárias à elaboração do PROJETO.

Tais informações, se expressamente ressalvar o CONTRATANTE, terão caráter confidencial, comprometendo-se o CONTRATADO, por seus prepostos e empregados, a preservar o sigilo.




3.1. — O CONTRATANTE declara ter conhecimento de que o DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO, o PROJETO e seu detalhamento contêm obra intelectual protegida por lei e como tal constituindo direito autoral, de sorte que se obriga a utilizá-lo conforme a legislação correspondente, preservando tais direitos, uma vez que  a entrega do RELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO e do PROJETO não faz presumir nem constitui transferência, total ou parcial, de direitos do autor. Fica expresso, portanto, que é permitida a sua utilização pelo CONTRATANTE somente para os fins do CONTRATO.

3.2. ( No prazo de ..... dias, contados da entrega do RELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO, o CONTRATANTE deverá escolher, dentre as alternativas apresentadas, a que será implantada. Tal escolha deve ser manifestada por escrito.




3.3. ( Nesta hipótese, serão tomadas as providências para a obtenção do financiamento e assinatura do respectivo contrato, passando o CONTRATADO ao desenvolvimento do PROJETO de que trata a PARTE III deste instrumento.

CLÁUSULA 4ª ( HIPÓTESE DE INVIABILIDADE DO TRABALHO




Poderá ocorrer a hipótese de ser verificada, durante o DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO, a inviabilidade da continuação do trabalho, caso em que o RELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO indicará os motivos.




A inviabilidade decorrerá, em geral mas não exclusivamente, do fato de não ser compensatória a redução do custo dos energéticos em relação ao capital a ser empenhado, tornando antieconômico o EMPREENDIMENTO, bem como do fato de não ser possível ( por qualquer razão não imputável às partes ( obter o financiamento necessário.




4.1. ( Não obstante proclamada a inviabilidade, o CONTRATANTE poderá aceitar, mais adiante, oferta de terceiro que se disponha a retomar o EMPREENDIMENTO, mediante utilização dos estudos contidos no RELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO. Neste caso, será obrigado ao pagamento adicional, em relação ao valor estipulado no item 5.2, da quantia de R$ ... para compensar o CONTRATADO por seus direitos autorais, valor que será devido no prazo máximo de ... dias após o CONTRATANTE firmar o contrato de performance com o terceiro. Caso não o faça, será devida multa moratória de 10% sobre o respectivo valor, mais juros de mora de 1% ao mês ou fração, corrigindo-se monetariamente a quantia devida, até o efetivo pagamento.




4.2. ( Se o CONTRATANTE vier a contratar terceiro para retomar o EMPREENDIMENTO, mediante a adoção de alguma das alternativas propostas no RELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO, o CONTRATADO não terá qualquer responsabilidade pela não obtenção dos resultados estimados nas alternativas que previu no RELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO, uma vez que tais resultados dependem do desenvolvimento do PROJETO e de providências posteriores, que não serão por ele tomadas 




4.3. ( Proclamada a inviabilidade do trabalho, pago o preço do DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO (item 5.2.) e, se for o caso, o valor referido no item 4.1., dar-se-ão as partes quitação por todas as obrigações previstas no CONTRATO, que será considerado extinto.




4.4. ( Se o CONTRATANTE retomar o EMPREENDIMENTO, utilizando as conclusões do RELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO, poderá ajustar com o CONTRATADO a prestação de serviços, acorde com escopo a ser acertado e desonerada das obrigações decorrentes do gerenciamento dos recursos de financiamento (Parte VI do presente instrumento). Neste caso, do preço desta consultoria terá o CONTRATANTE direito a um desconto de ...% do que foi anteriormente pago (itens 4.1. e 5.2.), a ser efetivado durante o faturamento do preço da consultoria, em condições a serem ajustadas.

CLÁUSULA 5ª ( PREÇO DO DIAGNÓSTICO




O preço do DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO será adiantado pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, nas condições previstas no  item 5.2. e, se houver viabilidade para a continuação do EMPREENDIMENTO, o respectivo valor lhe será reembolsado, quando da liberação da primeira parcela do financiamento bancário.




Entretanto, o preço do DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO não se incorpora ao cálculo do preço total do serviço (cláusula 15ª), devendo ser liqüidado pelo CONTRATANTE diretamente, sem a interveniência do CONTRATADO, uma vez que o contrato de financiamento bancário a ser firmado deverá conter capítulo específico das condições do financiamento e pagamento do preço do DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO pelo CONTRATANTE, diretamente ao agente financeiro.




5.1. — No contrato de financiamento deverá constar que a amortização do financiamento relativo ao preço do DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO será feita pelo CONTRATANTE ao agente financeiro com observância do mesmo princípio adotado para o pagamento do preço do serviço, isto é, mediante utilização da quota de energia economizada, conforme a seguinte equação:

E = FDE



Onde:

E 
( economia obtida nos primeiros meses do PERÍODO PÓS IMPLANTAÇÃO;

FDE 
( valor do financiamento relativo ao DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO




5.1.1. — A amortização - pelo CONTRATANTE ao agente financeiro - do financiamento do preço do DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO na forma parcelada, acima, será feita com prioridade em relação à amotrização dos valores emprestados para a consecução do objeto do CONTRATO. 




5.2. ( Pelo DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a quantia de R$ .......... (), nas seguintes condições:




( R$ ..... ( ) neste ato, por intermédio do cheque nº..., banco nº ; dando o CONTRATADO, com a compensação bancária, a correspondente quitação;




( R$ ..... ( ) no ato da entrega do RELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO.

5.2.1. ( O não pagamento desta parcela no vencimento acarretará as sanções previstas no item 25.1.




5.3. ( Se houver participação de empresa estrangeira como contratada direta ou como subcontratada, os valores em moeda estrangeira serão, quando da inclusão na fatura, transformados em Real através da aplicação da taxa de câmbio vigente, segundo o Banco Central do Brasil, na data da emissão desta fatura.




5.4. ( Se houver alteração da taxa de câmbio, no momento da remessa do valor em moeda estrangeira, a diferença será compensada no pagamento da próxima parcela do preço do DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO ou, caso não ocorra a hipótese, será lançada na primeira fatura pro forma emitida. 

PARTE III — PERÍODO DE PRÉ-IMPLANTAÇÃO

CLÁUSULA 6ª — REALIZAÇÃO DO PROJETO




O CONTRATADO desenvolverá o PROJETO com base nos dados preliminares existentes na RELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO, visando ratificar ou alterar, onde couber, os VALORES DE REFERÊNCIA, fixando-os, bem como fixando os RESULTADOS GARANTIDOS, além de estabelecer as especificações finais das soluções racionalizadoras.




6.1. — Concluído o PROJETO, será emitida a FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO, devendo ser firmada pelas partes.




6.2. — O CONTRATANTE deverá se manifestar a respeito dos resultados contidos na FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO no prazo de ...... dias úteis, contados da assinatura. Não havendo manifestação expressa em contrário, será presumida a aceitação, caso em que os resultados contidos na FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO serão considerados como parte integrante do CONTRATO.




6.3. — Se o CONTRATANTE demonstrar desinteresse pela implantação das medidas contidas no PROJETO e especificadas na FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO, pagará ao CONTRATADO  R$ .................. e receberá o detalhamento do PROJETO. A entrega do detalhamento do PROJETO só ocorrerá nesta hipótese.




6.4. — A FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO conterá necessariamente:




( Os VALORES DE REFERÊNCIA;




( Os RESULTADOS;




( Os preços e as condições comerciais;




( O fluxo de caixa e as condições de financiamento;




( A descrição detalhada das soluções a serem implantadas;




( As variáveis externas ao trabalho.
Caberá ao CONTRATANTE, durante toda a vigência do CONTRATO, manter as VARIÁVEIS EXTERNAS AO TRABALHO iguais às condições pré-existentes ao tempo do CONTRATO, por servirem tais condições de base para o cálculo dos VALORES DE REFERÊNCIA.

6.5. ( As repercussões decorrentes das VARIÁVEIS EXTERNAS AO TRABALHO que modifiquem os VALORES DE REFERÊNCIA estabelecidos na FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DE TRABALHO serão assumidas pelo CONTRATANTE, acordes com as condições estipuladas no CONTRATO.

PARTE  IV – PERÍODO DE IMPLANTAÇÃO

CLÁUSULA 7ª — DETALHAMENTO DO PROJETO




Aprovada a FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO, o CONTRATADO detalhará o PROJETO visando fornecer aos instaladores, montadores, fabricantes e fornecedores de materiais e de dispositivos as especificações e as plantas detalhadas necessárias à sua implantação.

7.1. — Todos os documentos produzidos neste período pelo CONTRATADO (especificações, plantas, memoriais descritivos e de cálculos e listas de materiais) poderão ser examinados pelo REPRESENTANTE do CONTRATANTE, mas a este só serão entregues após implantado o PROJETO e sua respectiva revisão pelo CONTRATADO, pois se destinam a instruir os responsáveis pela implantação.

CLÁUSULA 8ª — AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS,

MATERIAIS E DISPOSITIVOS




O CONTRATANTE autoriza, pelo presente, o CONTRATADO a realizar em seu nome a aquisição dos equipamentos, materiais, dispositivos e demais bens inclusos no PROJETO, necessários à consecução do objeto deste CONTRATO.




8.1. — Tanto a pesquisa de mercado quanto a negociação com os fornecedores correrá por conta exclusiva do CONTRATADO, em conformidade com o PROJETO.




8.2. — Caberá ao CONTRATADO a fiscalização e o gerenciamento de todo o processo aquisitório, inclusa a aceitação dos equipamentos.

CLÁUSULA 9ª — DESENVOLVIMENTO DA INSTALAÇÃO

E DA MONTAGEM




Caberá ao CONTRATADO desenvolver as instalações e a montagem concernentes ao EMPREENDIMENTO, constantes no PROJETO e da FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DOS TRABALHOS.




9.1. — É facultado ao CONTRATADO, a seu exclusivo critério, subcontratar partes das instalações e da montagem, assumindo, perante o CONTRATANTE, a responsabilidade pela prestação do serviço correspondente.




9.2. — Caberá ao CONTRATADO o gerenciamento necessário, inclusa a supervisão do subcontratado, e a realização de testes de verificação e de eventuais correções decorrentes.




9.3. — O CONTRATANTE será informado mensalmente do andamento dos trabalhos através da FOLHA DE ACOMPANHAMENTO MENSAL.

CLÁUSULA 10ª — IMPREVISTOS OCORRIDOS,

CUJA SOLUÇÃO CONSTITUA ENCARGO DO CONTRATANTE

Qualquer problema que ocorra será imediatamente comunicado ao CONTRATANTE se a respectiva solução demandar a sua intervenção, devendo ele, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, tomar as respectivas providências. Solucionado o problema, será apurada a sua repercussão no período de implantação.

10.1. — Se o CONTRATANTE não cumprir esta obrigação ficará sujeito ao pagamento de multa moratória equivalente a ......% do valor limite, por dia de atraso, sem prejuízo de outras sanções estabelecidas no CONTRATO, a ser paga assim que as providências forem tomadas, independentemente da carência de que trata o item 17.1.

10.2. — A ocorrência de problemas que demandem a intervenção do CONTRATANTE  e acarretem atrasos na conclusão da instalação e montagem não servirá de motivo para postergar o início do PERÍODO DE RESSARCIMENTO, conforme previsto na FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO, de modo que o CONTRATANTE deverá cumprir a programação independentemente do adiamento da data da entrada em operação das instalações.

CLÁUSULA 11ª — IMPREVISTOS OCORRIDOS,

CUJA SOLUÇÃO CONSTITUA ENCARGO DO CONTRATADO




Os problemas decorrentes de dificuldades específicas oriundas do desenvolvimento dos trabalhos, cuja solução não dependa de qualquer atuação do CONTRATANTE serão apontados na FOLHA DE ACOMPANHAMENTO MENSAL e nesta o CONTRATADO indicará a repercussão no período de implantação, caso ocorra.




11.1. — Neste caso, o início do PERÍODO DE RESSARCIMENTO será alterado na mesma proporção da alteração da data de entrada em operação das instalações.

CLÁUSULA 12ª — “POSTA-EM-MARCHA”




Findas a instalação e a montagem e efetivados os testes, realizar-se-á o «posta-em-marcha», com a supervisão do CONTRATADO e o acompanhamento do CONTRATANTE.




Findo o «posta-em-marcha», será formalizada a entrada em operação das instalações mediante o preenchimento do CERTIFICADO DE TÉRMINO DAS INSTALAÇÕES e de sua assinatura e será entregue o PROJETO detalhado, revisto, retratando fielmente o que foi instalado.

CLÁUSULA 13ª — TREINAMENTO OPERACIONAL




Obriga-se o CONTRATADO a promover o treinamento operacional que habilite os técnicos do CONTRATANTE a operar as instalações, segundo as ESPECIFICAÇÕES DO TREINAMENTO.




13.1. — Obriga-se o CONTRATANTE a indicar, em conformidade com as especificações do treinamento, quais os seus técnicos participantes e a disponibilizá-los para a sua efetivação.




13.2. — Correrá por conta do CONTRATADO a preparação do material de ensino, a edição de apostilas e a definição da metodologia correspondente.




13.3. — O treinamento, necessariamente, ocorrerá antes da data do «posta-em-marcha» para que os treinados possam participar desta atividade, como parte de sua preparação.




13.4. — O CONTRATADO indicará, nas ESPECIFICAÇÕES DO TREINAMENTO, o perfil dos técnicos a serem treinados.

PARTE V – PERÍODO Pós-IMPLANTAÇÃO

CLÁUSULA 14ª — MONITORAMENTO DA INSTALAÇÃO

O CONTRATADO efetuará, mensalmente, durante todo o PERÍODO DE RESSARCIMENTO, o monitoramento da instalação com vistas a, de uma parte, corrigir eventuais procedimentos e de outra, realizar as medições e os cálculos necessários para a efetivação do faturamento, em conformidade com a Cláusula 19ª deste CONTRATO.

14.1. — Mensalmente, o CONTRATADO apresentará ao CONTRATANTE a FOLHA DE MONITORAMENTO MENSAL.

14.2. — A eventual ocorrência de problemas operacionais não afetará o cálculo do faturamento, correndo por conta do CONTRATADO reciclar o treinamento ou corrigir a falha observada, caso seja decorrente de desajuste na instalação efetuada.

14.3. — Caso a ocorrência de problemas decorra de fatos estranhos à instalação, provocados pelo CONTRATANTE ou por terceiros não vinculados ao EMPREENDIMENTO, estes serão apontados para sua correção, valendo, para fins de faturamento, o valor constante do fluxo de caixa, expresso na FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO, no mês em que for verificada esta ocorrência.

14.4. — Ocorrendo a disposição constante do item 14.3. não serão considerados, para fins de faturamento, os valores medidos. 

PARTE VI – PREÇO, FATURAMENTO E PERFORMANCE GARANTIDA

CLÁUSULA 15ª — FORMAÇÃO DO PREÇO

O preço total será calculado acorde esta equação:

Pt = P + D + A + I + G + C + Pm + R + T + M + J

onde:

Pt
( preço total

 P
( preço da elaboração do PROJETO;

D
( preço do detalhamento do PROJETO;

A
( preço da aquisição dos equipamentos, materiais e dispositivos;

I
( preço das instalações e da montagem;

G
( preço do gerenciamento;

C
( preço dos testes e das correções;

Pm
( preço do « posta- em-marcha»;

R
( preço da revisão do PROJETO, após o «posta-em-marcha»;

T
( preço do treinamento operacional;

M
( preço do monitoramento

J
( valor dos juros do financiamento concedido e das despesas financeiras decorrentes.

O anexo II discrimina o cálculo de cada uma destas parcelas.

CLÁUSULA 16ª — VALOR LIMITE DO PREÇO




O valor relativo ao preço constante da FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO representa o valor limite do preço, isto é, o valor acima do qual o CONTRATADO não poderá faturar a não ser que haja uma concordância expressa do CONTRATANTE ou que ocorra uma das hipóteses previstas no CONTRATO.

16.1. — Caso ocorra alteração para mais do valor limite, nova FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO será emitida, firmada pelas partes, substituindo a anterior. Será este o valor a ser financiado, acorde com a Cláusula 17ª.

16.2. — O Anexo III discrimina o cálculo do valor limite.

16.3. — O Anexo IV evidencia o valor limite estimado, constante do RELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO, sobre o qual se aplicam as disposições expressas nas Cláusulas anteriores.

CLÁUSULA 17ª — FINANCIAMENTO DO EMPREENDIMENTO

O empreendimento será financiado por empresa bancária indicada pelo CONTRATADO com a concordância do CONTRATANTE, que deverá figurar como mutuário no respectivo contrato de empréstimo, concedendo a garantia constante da cláusula 27ª. No contrato de mútuo figurará o CONTRATADO como interveniente apenas para o fim de promover o completo gerenciamento do capital mutuado, objetivando o cumprimento das metas fixadas no CONTRATO.

Poderão as partes preferir instituição financeira indicada pelo CONTRATANTE, desde que ofereça melhores condições de financiamento (aí consideradas taxas menores e/ou maior liberalidade na exigência de garantias).

Desta forma, as partes concordam em que no contrato de mútuo o CONTRATADO seja expressamente autorizado a movimentar as quantias liberadas, sem a necessidade de intervenção do CONTRATANTE que, entretanto, terá o direito de conferir a movimentação das quantias, bem como exigir prestação de contas do CONTRATADO, que não as negará, periodicamente.

As condições do financiamento concedido acham-se expostas no Anexo V.

17.1. — O período de carência estimado para o financiamento corresponderá a ....... dias (
), podendo ser revisto quando da emissão da FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO. Esta carência poderá ser antecipada, caso o CERTIFICADO DE TÉRMINO DAS INSTALAÇÕES seja assinado em data anterior, iniciando-se, neste momento, o PERÍODO DE RESSARCIMENTO.

17.2. ( O valor total do financiamento estará definido na FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO e deverá cobrir o VALOR LIMITE.

17.3. ( Caso o preço total relativo ao EMPREENDIMENTO venha a ultrapassar o total financiado, por razões imputáveis exclusivamente ao CONTRATANTE ou em conseqüência de reajustamento, o excesso não financiado será coberto pelo CONTRATANTE do seguinte modo:

17.3.1. — quando resultar em RETRABALHO ou em paralisação momentânea ou em dilatação de prazo em face de retrabalho: faturado de uma só vez, ao fim do mês em que ocorrer a causa da dilatação do preço, independentemente do período da carência de que trata o item 17.1;

17.3.2. — quando resultar de reajustamento: mês a mês, a partir da data que este excesso começar a ocorrer, mesmo que tal situação venha a acontecer durante o período de carência de que trata o item 17.1.

17.4. — Se o montante do financiamento não for suficiente para cobrir o preço total efetivo do EMPREENDIMENTO e isto ocorrer por razões imputáveis, exclusivamente, ao CONTRATADO, este será responsável pelo aporte do correspondente capital, de modo que o CONTRATANTE terá apenas que reembolsá-lo, durante o PERÍODO DE RESSARCIMENTO, autorizado o CONTRATADO a adicionar os correspondentes valores nas faturas «pro forma».

A ultrapassagem do financiamento que decorrer de comum acordo obedecerá ao regime de cobrança da cláusula 15ª e de acordo com o Anexo V, cobrando-se os juros correspondentes.

17.5. ( O excesso de que trata o item 17.3., sendo faturado no mês de sua ocorrência, não será introduzido nas faturas «pro forma».

17.6. ( Sobre os valores disponibilizados pela entidade creditícia e não utilizados (
), em conformidade com o contrato de financiamento, esta entidade cobrará uma taxa, constante do Anexo V, a qual será adicionada ao valor dos juros J, constante da Cláusula 15ª.

CLÁUSULA 18ª — FATURAMENTO «PRO FORMA»

Durante todas as etapas até o fim do Período de Implantação, serão preparadas, pelo CONTRATADO, faturas «pro forma» contendo os valores correspondentes ao trabalho efetuado, em consonância com o Anexo II, inclusos os juros e as despesas financeiras incidentes.

18.1. — As faturas «pro forma» serão enviadas a cada dia 30, cobrindo o período trabalhado que lhe antecede.

18.2. ( O Anexo II regula a montagem de cada fatura «pro forma» que, a cada dia 30, retratará:

( os serviços não medidos desenvolvidos no período;

( os serviços medidos e desenvolvidos no período;

( os juros e as despesas financeiras incidentes no mesmo período;

( a memória de cálculo justificativa

CLÁUSULA 19ª — FATURAMENTO



O faturamento ocorrerá mensalmente, durante todo o Período de Ressarcimento e corresponderá ao seguinte equacionamento:

F = E = FPM + M + Jf




onde:  

F
( Valor da fatura;

E
( Valor da economia;

FPM
( Valor extraído do total das faturas «pro-forma»;

M
( Preço do monitoramento medido no mês, em consonância com a Cláusula II.6 do Anexo II;

Jf
( Juros calculados conforme a Cláusula 18ª.




19.1. — O valor extraído do total da fatura «pro-forma» (FPM) é aquele que comporá a equação acima, sendo obtido por diferença em relação aos valores medidos de economia e do monitoramento e dos juros mais as despesas financeiras, estes últimos estabelecidos em função das condições expressas no Anexo V.

CLÁUSULA 20ª — INCIDÊNCIA DOS JUROS E DAS DESPESAS

FINANCEIRAS PARA FINS DE FATURAMENTO.




O Anexo V apresenta as condições do financiamento e fixa um mínimo mensal a ser incluído em cada faturamento, estabelecendo-se que, até este mínimo mensal, o valor faturado será calculado como segue:

a — Na data de emissão do CERTIFICADO DE TÉRMINO DAS INSTALAÇÕES, o valor acumulado dos juros e das despesas financeiras alcança uma cifra designada como J, conforme consta da Cláusula 15ª do CONTRATO, cifra esta incluída no total da fatura «pro forma».

b — A cada mês do Período do Ressarcimento a parcela FPM constante da Cláusula 19ª corresponderá à amortização do financiamento concedido, a qual, quando liquidada pelo CONTRATANTE, irá reduzindo o valor financiado de :

Rfin = Pte – FPM




onde:

Rfin
( Resíduo do financiamento;

Pte
( Valor total efetivo do trabalho, faturado pelas faturas «pro forma» (soma de todas as faturas «pro forma» );

FPM
( parte do total Pte faturado e liquidado no mês.

c — A parcela de juros Jf corresponderá à aplicação da taxa correspondente, expressa no Anexo V, ao valor Rfin constante da alínea b anterior.

20.1. — O preço total efetivo do trabalho (Pte) corresponderá ao total faturado, nas faturas «pro forma» e poderá divergir do valor limite constante da Cláusula 16ª uma vez que este valor limite inclui previsões de serviços medidos não efetivados e de reservas não utilizadas.

CLÁUSULA 21ª — VARIAÇÃO DOS VALORES

DE REFERÊNCIA DE PRODUÇÃO




Caso variem para menos os Valores de Referência de Produção, não será utilizado, para fins de faturamento, o valor medido de economia (E) e sim o valor indicado, para o mês em que ocorrer a redução dos Valores de Referência de Produção, no fluxo de caixa constante da FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO.




21.1. — A FOLHA DE MONITORAMENTO MENSAL indicará a ocorrência constante do caput desta Cláusula e justificará o cálculo do valor faturado.




21.2. — Caso ocorra uma variação a maior dos Valores de Referência da Produção, não se alterará o procedimento constante da Cláusula 19ª.

CLÁUSULA 22ª — REAJUSTE TARIFÁRIO




Se ocorrer reajuste da tarifa dos energéticos (e da água) objeto do EMPREENDIMENTO, aumentando os seus preços, não se alterará o procedimento constante da Cláusula 19ª.




22.1. — Caso o reajuste venha a reduzir o custo dos energéticos (e da água), alterar-se-ão os Valores de Referência dos Energéticos, aplicando-se a eles as novas tarifas e, conseqüentemente, firmar-se-á nova FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO, contendo a alteração indicada, que substituirá a vigente na ocasião.

CLÁUSULA 23ª — PRODUÇÃO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS




Ocorrendo alteração nos valores da VARIÁVEIS EXTERNAS AO TRABALHO que interfiram nos cálculos das economias concernentes aos custos do tratamento ou às multas referentes à disposição final dos resíduos industriais e se esta alteração, após sua concretização, provocar aumento de custos ou do valor da multa correspondentes, os respectivos cálculos das economias levarão em consideração estes novos valores, deduzindo-os dos VALORES DE REFERÊNCIA DE PRODUÇÃO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS constantes da FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DE TRABALHO, estes últimos inalterados.




23.1. — Se a alteração de que trata o caput provocar, após sua concretização, redução de custos ou do valor da multa, corrigir-se-ão, segundo as mesmas variações verificadas, os VALORES DE REFRÊNCIA DE PRODUÇÃO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS constantes da FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DE TRABALHO e o cálculo da economia correspondente será a diferença entre os valores alterados e os retrocitados VALORES DE REFERÊNCIA corrigidos.




23.2. — Os VALORES DE REFERÊNCIA DE PRODUÇÃO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS corrigidos, acorde com o item 23.1., alterarão automaticamente, a FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DE TRABALHO, substituindo a então vigente.

CLÁUSULA 24ª — LIQÜIDAÇÃO DAS FATURAS

As faturas serão liqüidadas como segue:

( Faturas «pro forma»” – paulatinamente, à medida em que o faturamento, no Período de Ressarcimento, for sendo liquidado, em função da Cláusula 19ª, até que se complete a amortização do financiamento;

( Faturas – até ..........   dias após a sua entrega ao CONTRATANTE para fins de cobrança (data de vencimento).

CLÁUSULA 25ª — ATRASOS DE PAGAMENTO

Os acréscimos derivados da mora no pagamento das prestações devidas pelo CONTRATANTE serão liqüidados de acordo com as seguintes regras:

25.1. ( Parcela do preço correspondente ao monitoramento: O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a multa moratória equivalente a .% (
) sobre o valor correspondente, acrescida de juros de mora de 1% ao mês ou fração e correção monetária conforme a variação da UFIR, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no CONTRATO.

25.2. — Parcela do preço correspondente ao financiamento: Pagará o CONTRATANTE, diretamente à entidade creditícia todas as penalidades previstas no contrato de financiamento, pois estão excluídas do cálculo do faturamento da Cláusula 19ª.

CLÁUSULA 26ª — GARANTIA AO CONTRATANTE

O CONTRATADO garante ao CONTRATANTE — salvo motivo de força maior (aqui compreendidas greves e outras paralisações de quaisquer setores envolvidos nas tarefas de consecução das medidas racionalizadoras, fatores estranhos tais como incêndios, enchentes e outros eventos da natureza), fatos de terceiro ou do CONTRATANTE — o resultado definido no PROJETO, sendo lícito ao CONTRATANTE tomar as providências cabíveis para o ressarcimento de prejuízos decorrentes, em caso de não serem atingidas as metas garantidas.

Para completa segurança do EMPREENDIMENTO, o CONTRATANTE poderá ajustar Seguro de Performance, cujo prêmio, não está incluído no preço do serviço, constante da Cláusula 15ª, devendo ser pago diretamente à Seguradora, segundo as condições expressas na apólice respectiva.

26.1. ( O presente instrumento constituirá parte integrante da apólice constante do caput desta Cláusula.

CLÁUSULA 27ª — GARANTIA AO CONTRATADO

O CONTRATANTE garante ao CONTRATADO o pagamento do VALOR LIMITE constante da Cláusula 16ª, concedendo ao CONTRATADO plenos poderes, através de procuração, em caráter irretratável e irrevogável, firmada concomitantemente com o CONTRATO e dele fazendo parte integrante, para sacar os valores devidos, respeitando o fluxo de caixa presente na FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO, da(s) conta(s) corrente(s ....................................... (respectivamente) do(s) Banco(s) ..................................., agência(s) ..............................................., bem como de quaisquer outras contas correntes que vierem a ser abertas e movimentadas pelo CONTRATANTE.

27.1. ( A procuração somente será utilizada e apresentada ao(s) Banco(s) caso ocorra um atraso de pagamento superior a......dias .

CLÁUSULA 28ª — TRIBUTOS DIRETOS INCIDENTES

Todos os tributos diretos, incluindo o ISS, IOF, ICMS e CPMF, além de outros incidentes no EMPREENDIMENTO e no financiamento, serão cobrados do CONTRATANTE.

PARTE VII ( CONDIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA 29ª ( EXTINÇÃO DO CONTRATO POR RESOLUÇÃO

( Por inexecução culposa do CONTRATANTE ocorrerá a resolução do CONTRATO se:

( houver atraso de pagamento por prazo superior a .... dias, contados da data do vencimento da correspondente fatura e sem que haja possibilidade de utilização dos poderes contidos na procuração de que trata a cláusula 27ª por inexistência de fundos disponíveis;

( o CONTRATANTE negar-se a corrigir, injustificadamente —contrariando as regulações deste contrato — os problemas apontados pelo CONTRATADO na FOLHA DE MONITORAMENTO MENSAL ou na FOLHA DE ACOMPANHAMENTO MENSAL.

( Por inexecução culposa do CONTRATADO ocorrerá a resolução do CONTRATO se:

( o CONTRATADO não cumprir, sem motivo justificável, as metas estabelecidas no CONTRATO.

( Por inexecução culposa de qualquer das partes ocorrerá a resolução do CONTRATO se:

( uma delas não cumprir as obrigações assumidas no CONTRATO, ou onerar a outra na obtenção dos RESULTADOS.

29.1. ( Em qualquer caso a parte prejudicada notificará a outra das razões para a rescisão, permitindo-se à parte inadimplente a purgação da mora, no prazo de 5 (cinco) dias.

29.2. ( Dispondo-se o CONTRATANTE — se deu causa para a rescisão — a emendar a mora, serão verificadas as seguintes condições, para a continuação do CONTRATO:

( se o período vigente for o de PRÉ-IMPLANTAÇÃO ou o de IMPLANTAÇÃO e não havendo repercussão no valor limite, uma nova FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO será emitida pelo CONTRATADO e aceita pelo CONTRATANTE, refazendo o fluxo de caixa e mantendo o PERÍODO DE RESSARCIMENTO, substituindo-se a folha então vigente,

( se o período vigente for o de PRÉ-IMPLANTAÇÃO ou o de IMPLANTAÇÃO e havendo necessidade de RETRABALHO ou de alteração de especificações, uma nova FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO será emitida pelo CONTRATADO e aceita pelo CONTRATANTE, modificando o preço, onde couber e mantendo o PERÍODO DE RESSARCIMENTO, substituindo-se a FOLHA então vigente;

( se o período vigente for o de PÓS-Implantação e houver necessidade de RETRABALHO, uma nova FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO será emitida pelo CONTRATADO e aceita pelo CONTRATANTE, mantendo o PERÍODO DE RESSARCIMENTO, substituindo-se a FOLHA então vigente;

( todo e qualquer acréscimo de preço decorrente não estará coberto pelo financiamento e deverá ser pago à vista da apresentação de fatura especialmente emitida. 

29.3. ( As partes fixam multa compensatória, para o caso de rescisão do contrato, em favor da parte prejudicada, igual a ...% do valor do CONTRATO (
).

CLÁUSULA 30ª ( FATURAMENTO EM MOEDA ESTRANGEIRA (
)

A participação de empresa estrangeira, como contratada direta ou como subcontratada, respeitará a formulação expressa nas Cláusulas 18ª e 19ª e os respectivos valores serão transformados em Real através da aplicação da taxa de câmbio vigente, segundo o Banco Central do Brasil, de acordo com os seguintes critérios:

30.1. ( Para efeitos de financiamento em moeda brasileira, o valor lançado na FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO, que referencia o montante financiado, o foi multiplicando o total em moeda estrangeira pela taxa de câmbio vigente na data do lançamento, segundo o Banco Central do Brasil:

Real (folha) = (M$) x (R$/M$)(folha)
Onde:

( Real (folha) = O valor em moeda brasileira lançado na FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO;

( (M$) = O valor correspondente em moeda estrangeira;

( (R$/M$) (folha) = A taxa de câmbio na data de lançamento na FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO.

30.2. ( Após realizado o serviço, o valor correspondente será faturado e inserido na fatura pro forma, multiplicando o valor trabalhado expresso em moeda estrangeira pela taxa de câmbio vigente na data do faturamento pro forma, segundo o Banco Central do Brasil:

Real(Fat pro forma) = (M$) x (R$/M$)(Fat pro forma)
Onde

( Real (Fat pro forma) = Valor em moeda brasileira, lançado na fatura pro forma;

( (M$) = O valor correspondente em moeda estrangeira;

( (R$/M$) (Fat pro forma) = A taxa de câmbio na data do faturamento pro forma.

30.3. ( Após a emissão da fatura pro forma, realiza-se a remessa correspondente, a qual será traduzida em moeda brasileira multiplicando o seu valor pela taxa de câmbio vigente na data da remessa, segundo o Banco Central do  Brasil:

Real (Remessa) = (M$) x (R$/M$) (Remessa)
Onde:

( Real (Remessa) = O valor, em moeda brasileira, correspondente à remessa efetuada;

( (M$) = O valor, em moeda brasileira, correspondente à remessa efetuada;

( (R$/M$) (Remessa) = A taxa de câmbio na data da remessa.

30.4. (  Caso a diferença entre Real (Remessa) e Real (Folha) for superior a zero, este excesso não estará coberto pelo financiamento e, conseqüentemente, será faturado na data da remessa, para ser liqüidado pelo CONTRATANTE, de uma só vez, independentemente do período de carência constante do item 17.1. e acorde com as Cláusulas 24ª e 25ª.

30.5. ( Caso a diferença constante do item 30.4 seja inferior a zero, ela será descontada na parte faturada em moeda brasileira, na primeira fatura pro forma  a ser emitida.

CLÁUSULA 31ª ( PRAZOS

O CONTRATO é por tempo determinado, cuja duração será precisamente estipulada, em meses e dias, na FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO. Extinguir-se-á ao término do PERÍODO DE PÓS IMPLANTAÇÃO ou no momento da liqüidação da última fatura, o que ocorrer por último.

CLÁUSULA 32ª ( REAJUSTAMENTO

Os preços dos serviços não medidos, os valores unitários transcritos no Anexo VI, base para o cálculo dos serviços medidos, e os valores indenizatórios constantes do CONTRATO estarão sujeitos a reajustamento a cada período anual decorrido, contado desde a assinatura da FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO.

32.1. — Se vier a ser permitido, por lei, o reajustamento em períodos inferiores, estes serão aplicados no CONTRATO, automaticamente.

32.2. ( O reajustamento se fará segundo a aplicação da seguinte fórmula: 



 
 w2 
Vr = (( V

    w1

onde:

( Vr ( valor reajustado;

( V ( valor expresso na FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO ou no corpo do CONTRATO, o que estiver vigendo; 

( w2— índice da Coluna 2 da Revista Conjuntura Econômica no mês do reajustamento;

( w1— índice da mesma Coluna 2 no mês em que for emitida a FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO.

32.3. ( Ocorrendo o reajustamento, nova FOLHA DE CONFIRMAÇÃO DO TRABALHO será emitida, substituindo e anulando a anterior e transcrevendo os valores de preço reajustados e as repercussões decorrentes.

32.4. ( A fórmula transcrita no item 32.2. não se aplica aos valores regulados pelo contrato de financiamento com a entidade creditícia.

32.5. ( Caso, após o cálculo do reajustamento, os valores reajustados venham, em seu total, ultrapassar o montante financiado pela entidade creditícia, arcará o CONTRATANTE com este excesso.

32.6. ( Ocorrendo o disposto no item 32.5 e o Período de Ressarcimento não for suficiente para a liqüidação dos pagamentos segundo a formulação expressa na Cláusula 19ª, será este Período dilatado para permitir a liquidação desde que não se altere o período necessário para a amortização do valor financiado pela entidade creditícia

32.7. ( As repercussões decorrentes de que trata o item 32.3. correspondem a adequar o fluxo de caixa dos valores reajustados.

CLÁUSULA 33ª ( REPRESENTANTES

As partes designam os seus REPRESENTANTES, para os fins definidos no CONTRATO:

Representante do CONTRATANTE:...........................................................

Representante do CONTRATADO: ............................................................

33.1. ( Todas as comunicações, notificações e intimações serão dirigidas aos REPRESENTANTES para os endereços constantes da qualificação existente no preâmbulo deste instrumento e serão consideradas recebidas enquanto não houver comunicação oficial de mudança do respectivo endereço.

33.2. (  A designação dos Representantes não desautorizará, em momento algum, as ações dos coordenadores designados no RTELATÓRIO DE DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO e confirmados ao início do CONTRATO, os quais serão os responsáveis pela condução técnica do EMPREENDIMENTO.

CLÁUSULA 34ª — JUÍZO ARBITRAL

Toda e qualquer divergência resultante deste contrato ou a ele concernente será definitivamente resolvida pelo juízo arbitral, conforme as regras principais abaixo instituídas, ficando as hipóteses não previstas nesta cláusula compromissória, no compromisso arbitral ou na legislação brasileira, para serem regulamentadas pelo árbitro ou pelo tribunal arbitral. As partes concordam, especial e expressamente, com os termos desta cláusula compromissória.

O compromisso arbitral poderá ser firmado pelos REPRESENTANTES, a quem as partes conferem plenos e expressos poderes, não só para firmar o instrumento do compromisso arbitral, como também para representá-las no curso do procedimento arbitral, formulando os requerimentos necessários, recebendo as notificações expedidas e tendo ciência da sentença arbitral.

34.1. — Em caso de divergência exclusivamente técnica que cause riscos de paralisação do trabalho ou que possa afetar os RESULTADOS esperados, será este o procedimento:

34.1.1. — As partes nomearão como árbitro um dos especialistas relacionados no Anexo VII, de acordo com as características técnicas da questão;

34.1.2. — Não havendo concordância a respeito da indicação de árbitro único, cada uma das partes nomeará um árbitro, ficando estes expressamente autorizados a nomear o terceiro, não necessariamente integrante da lista do anexo VII, que comporá o tribunal arbitral, podendo ser seu presidente;

34.1.3. — A sentença arbitral será proferida na cidade de ............... no prazo de ....(.) dias, contados da instituição da arbitragem.

34.1.4. — As partes adiantarão, na mesma proporção, os custos da arbitragem, depositando os valores exigidos pelo árbitro ou pelo tribunal arbitral. Se alguma delas se negar ao adiantamento destas despesas, apesar de notificada, poderá a outra parte fazer o pagamento da totalidade das despesas, ou das despesas que a outra contratante se nega a pagar. Nestes casos, será esta última condenada, na sentença arbitral, a reembolsar à outra o que for devido, além de multa compensatória que será fixada pelo árbitro ou pelo tribunal arbitral, não superior a 5% (cinco por cento) do valor do CONTRATO.

34.1.5. — O árbitro, ou o tribunal arbitral, condenará a parte sucumbente ao pagamento de todas as despesas com a arbitragem ou, em caso se sucumbência parcial, julgará por eqüidade, em relação a estas despesas.

34.2. — Em caso de divergências decorrentes de inadimplemento de outras cláusulas do CONTRATO, que não se refiram às questões do item 34.1, as partes deverão firmar o compromisso arbitral instituindo o Tribunal Arbitral do Rio de Janeiro (
) para, segundo os termos de seu regimento interno, promover a arbitragem.

34.3. — Em qualquer caso, se uma das partes resistir à instituição do juízo arbitral, não assinando o compromisso arbitral logo após notificada para tanto e tornando necessário um procedimento judicial para instituir a arbitragem, a parte que opôs resistência, se vier a sucumbir no procedimento arbitral, será condenada ao pagamento das custas respectivas, dos honorários de advogado da parte adversa e de multa compensatória, equivalente a, no mínimo, 5% do valor do contrato, conforme vier a ser fixado pelo tribunal arbitral.

CLÁUSULA 35ª ( RETRABALHO

Toda a vez, em qualquer dos períodos em que, por força de fatores exógenos ao trabalho, decorrentes de problemas causados pelo CONTRATANTE ou por terceiros, haja necessidade da efetivação de RETRABALHO, este RETRABALHO será remunerado aditivamente, a base de serviço medido, mediante o uso da tabela constante do Anexo VI, e será cobrado no corpo da primeira fatura a ser emitida, em conformidade com o disposto na Cláusula 19ª, se o RETRABALHO ocorrer no Período de Pós Implantação, e na data de término do RETRABALHO, se este ocorrer no Período de Implantação, independentemente da carência estabelecida no item 17.1., faturando-se, em ambas as situações, o valor correspondente de uma só vez.

CLÁUSULA 36 ª — FORO

Apesar da convenção de arbitragem da cláusula 34ª, se houver necessidade de recorrer à justiça estatal, fica eleito o foto da Comarca de ..., renunciando as partes a qualquer outro.

� Seguem as definições mais encontradas em contratos de performance; a listagem apresentada, contudo, não é exaustiva. O contrato deverá esgotar todas as definições que possam provocar dúvidas interpretativas


� É aconselhável que o período de carência fixado neste item ultrapasse em 2 a 3 meses a soma dos Períodos de Pré-Implantação e Implantação lançados na Folha de Confirmação de Trabalho, para evitar problemas com o início do ressarcimento ao banco, caso ocorra algum imprevisto.


� Este fato poderá ocorrer, pois o valor limite deve incluir reserva e folga nas estimativas dos valores medidos. 


�  A multa moratória é fixada, em geral, em 10%. Se o contrato de performance caracterizar relação de consumo, as multas moratórias estão limitadas a 2%, nos termos do Código de Defesa do Consumidor.


� A cláusula penal compensatória constitui uma avaliação prévia das perdas e danos, em caso de inexecução culposa. Se tem vantagens, como dispensar o credor de alegar o prejuízo e de providenciar a respectiva liqüidação, bastando comprovar a culpa do devedor, de outro lado, a indenização é limitada ao valor da obrigação principal, o que pode constituir uma desvantagem, na medida em que o prejuízo de uma das partes pode ser superior a isto. Por esta razão, os contratantes devem refletir a respeito da conveniência da introdução desta cláusula.


� Aplicável aos contratos financiados em Real e cobertos por financiamento em moeda brasileira


� ou outro órgão especializado em arbitragem
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